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PENA – INABILITAÇÃO PARA O CARGO OU EXERCÍCIO DE FUNÇÃO PÚBLICA – PRESCRIÇÃO – AUTONOMIA EM RELAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE – PRAZOS DISTINTOS.
A pena de inabilitação para o cargo ou exercício de função pública é autônoma em relação à pena privativa de liberdade, prescrevendo cada uma a seu tempo.
(D.O.E., 19/09/2007, p. 39)




EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA SEÇÃO CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Segue anexo cópia do acórdão proferido pelo Colendo Superior Tribunal Federal, no julgamento do REsp 791.354/PR, do qual foi Relator o Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17.08.2006, DJ 16.10.2006, p. 425, publicado em repertório autorizado de jurisprudência (Revista Eletrônica de Jurisprudência), para fins de demonstração do dissídio jurisprudencial.



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da apelação criminal nº 984.421.3/9-00, da Comarca de Pirajuí, em que figuram como apelantes IVO FERRO e ADEMIR JOÃO DE LION, e como apelada a JUSTIÇA PÚBLICA, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “c”, da Constituição da República e artigos 26 e seguintes da Lei nº 8.038/90, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls. 10.857 (54º volume), pelos motivos adiante deduzidos.

1- O RESUMO DOS AUTOS


IVO FERRO, pela r. sentença de fls. 10.747/10.768, foi condenado às penas de 06 (seis) anos de reclusão, em regime inicial semi-aberto, e 10 (dez) dias-multa, base mínima, por infração ao artigo 89, “caput”, da Lei nº 8.666/93, por duas vezes, e 04 (quatro) anos de reclusão, substituída por sanções restritivas de direitos,  e inabilitação pelo prazo de 05 (cinco) anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, por infração ao artigo 1º, incisos I e II,do Decreto-lei nº 201/67; ADEMIR JOÃO DE LION, pela mesma decisão, foi condenado à pena de 02 (dois) anos de reclusão, substituída por sanções restritivas de direitos, e inabilitação pelo prazo de 05 (cinco) anos, para o exercício de cargou ou função pública, eletivo ou de nomeação, por infração ao artigo 1º, inciso I, do Decreto-lei nº 201/67.


Inconformados, os acusados, por intermédio de seus defensores, apelaram da r. decisão, buscando em preliminar, o reconhecimento da prescrição retroativa; no mérito, sustentaram a absolvição por falta de provas e, alternativamente, a aplicação do artigo 383 da lei processual em relação ao crime do artigo 89 da Lei nº 8.666/93 e conseqüente substituição da pena corporal (fls. 10.783/10.797 e 10/799/10.805).



Ofertadas as contra-razões (fls. 10.808/10.823), o parecer da D. Procuradoria de Justiça foi pelo não-provimento (fls. 10.830/10.849). 



A Primeira Câmara Ordinária da Seção Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, por votação unânime, acolheu “...a preliminar argüida pelo apelante Ademir para, reconhecida a prescrição, decretar‑Ihe a extinção da punibilidade pelo crime previsto no art. 1º, I, do Decreto‑lei nº 201/67, decretando‑se ainda, de ofício, também a extinção da punibilidade de Ivo Ferro pelos delitos previstos no art. 1º, I e II, do Decreto‑lei nº 201/67, ambas com fundamento no art. 107, IV, 109, V, e 110, § 1º, todos do CP, prejudicado o exame do mérito dos apelos nesta parte. No mais, negar provimento ao apelo de Ivo Ferro em relação às duas infrações ao art. 89 da Lei nº 8.666/93, mantendo‑se a r. sentença condenatória por seus próprios fundamentos, de conformidade com o relatório e voto do Relator que ficam fazendo parte deste julgado” (fls. 10.857).



Transcreve-se o voto do Relator:

“VOTO Nº 10145

APELAÇÃO CRIMINAL NO 984.421‑3/9 – PIRAJUÍ

APELANTES:
IVO FERRO (Ex‑Prefeito do Município de Reginópolis) E


                 ADEMIR JOÃO DE LION

APELADO : MINISTÉRIO PÚBLICO

Rel. Des. CANELLAS DE GODOY
IVO FERRO foi denunciado por infração ao art. 89 da Lei nº 8.666193 (por duas vezes), e ao art.1º, do Decreto‑lei no 201167 (por duas vezes), ao passo que ADEMIR JOAO DE LION viu‑se acusado de violar o art. 1º, I, do Decreto‑lei no 201/67.

Ao final, a ação penal foi julgada procedente, Ivo foi condenado a 6 anos de detenção em regime semi‑aberto e 20 dias‑multa, no piso legal, como incurso no art. 89, caput, da Lei no 8.666/93 (por duas vezes) e a 4 anos de reclusão em regime aberto, com substituição por restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade, com decretação ainda de sua inabilitação pelo prazo de 5 anos para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, por infração ao art. 1º, I e II, do Decreto‑lei nº 201/67. Ademir recebeu 2 anos de reclusão, que foi substituída por restritiva de direitos, consistente em prestação e serviços à comunidade, com decretação de sua inabilitação pelo prazo de 5 anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, por infringência ao art. 1º, I, do Decreto‑lei nº 201/67.

Inconformados, ambos apelaram da sentença.

Ivo busca sua absolvição por insuficiência de provas pela dupla infração ao art. 89 da Lei nº 8.666103, alegando, em relação ao crime de extração de cópias reprográficas sem licitação, ser pessoa de pouca instrução, que apenas seguiu a orientação passada pelo contador da Prefeitura e de não ter ultrapassado o limite da despesa mensal, de modo que é razoável o gasto empregado. No caso da aquisição de medicamentos sem licitação, assevera que as compras foram feitas nas duas únicas farmácias do município, o que demonstra não ter havido dolo específico em beneficiar alguém em particular ou mesmo prejuízo, já que ocorreu em prol da população carente dada a insuficiência de medicamentos existentes no centro de saúde. Além disso, afirma que em razão do princípio da especialidade deveria responder apenas pelo crime previsto no inciso XI do art. 10 do Decreto‑lei nº 201/07, consistente em adquirir bens, ou realizar serviços e obras, sem concorrência ou coleta de preços, nos casos exigidos em lei. Cabe, desta forma, no caso vertente a aplicação do art. 383 do CPP; almeja a substituição da pena de 6 anos de detenção pela prevista no art. 1º, Xl, do Decreto‑lei nº 201/67.

No que diz respeito às duas violações ao art. 1º, I do Decreto‑lei nº 201/67, também pretende a absolvição, afirmando, que não criou condições para o desvio de recursos públicos, pois, os abastecimentos se deram não só em veículos oficiais, como também de terceiros que realizaram serviços de interesse público e sempre foram precedidos de requisições e conferência de notas fiscais. Em relação à confecção dos 800 cartões de Natal, assevera que jamais teve a intenção de se promover, e que por equívoco da gráfica o seu nome foi impresso nos cartões, que foram inclusive entregues quando estava viajando a serviço do município, não existe, assim, dolo em sua conduta ou intenção deliberada de se locupletar às custas do erário. Por derradeiro, almeja o afastamento da pena de interdição de seus direitos políticos, por entender que a sanção prevista no Decreto‑lei nº 11201/67 não foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, bem como pelo fato da possibilidade de não ter sido levantada durante a instrução probatória, o que configuraria surpresa para a Defesa (fls. 10782/10797).

Por sua vez, Ademir alega, em preliminar, a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal pela pena em concreto. No mérito, requer a absolvição, assegurando que seu posto de combustíveis saiu vencedor no certame licitatório e que os abastecimentos eram sempre precedidos de requisições da Prefeitura, assinadas e conferidas peIos motoristas ou, em caso de veículos particulares, assinadas pelo ex‑Prefeito Ivo. Além disso, dependendo da disponibilidade do erário público, era emitida uma só nota fiscal no exato valor da somatória das requisições do período, que eram enviadas à Prefeitura, onde eram verificadas e empenhadas, providenciando‑se o pagamento de acordo com a lei (fls. 10799/10805).

Contra‑arrazoados os recursos (fls. 10808/10823), o parecer da douta Procuradoria‑Geral de Justiça é pelo improvimento da apelação de Ivo e provimento parcial do apelo de Ademir, para o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, limitada, entretanto, à reclusão e à pena restritiva de direitos que a substituiu (fls. 10830/10849).

Os volumes sob os números 46 a 51 de fls. 8.968 a fls, 10.163 foram desentranhados, conforme despacho de fls. 10.269 e certidão de fls. 10.635 do 54º volume.


É o relatório.


Inicialmente, é caso de acolher‑se a preliminar argüida pelo apelante Ademir, mas não só para reconhecer a prescrição do crime a ele imputado, como também das duas violações ao art. 1º, I e II, do Decreto‑lei nº 201/67 cometidas pelo Prefeito Ivo Ferro.


Os crimes se deram durante o ano de 1996, a denúncia e o aditamento foram recebidos em 15 de fevereiro de 2001 (fls. 10265) e a publicação da sentença condenatória ocorreu apenas em 4 de abril de 2006 (fl. 10.769), condenando cada um à pena de 2 anos de reclusão por cada infração penal.


Conforme dispõe o art. 109, V, do CP, penas iguais a 1 ano ou superiores não excedem a 2 anos, prescrevem em 4 anos.


No caso do ex‑prefeito lvo, a soma aritmética decorrente do concurso material não exerce nenhuma influência para o cômputo do prazo prescricional, devido ao disposto no art. 119 do CP, introduzido pela Lei nº 7.209 de 11 de julho de 1984, que determina: "no caso de concurso de crimes a extinção da punibilidade incidirá sobre a pena de cada um, isoladamente".


Assim, tem‑se o transcurso de mais de 4 anos tanto entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia e o aditamento, quanto ao recebimento da denúncia, o aditamento e a sentença condenatória. Nestas circunstâncias, só resta a esta Colenda Corte decretar a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva estatal, prejudicando o exame do mérito dos apelos nesta parte. 

Outrossim, quanto à pena de inabilitação, entende‑se que se trata de sanção acessória e como tal deve ter o mesmo destino da pena principal. Afinal, ao reconhecer‑se a prescrição, se por um lado o Estado beneficia ao acusado, evitando que sofra os efeitos de uma condenação porventura mantida, também impossibilita por outro o recebimento de uma decisão absolutória e, por conseguinte, do afastamento da pena de inabilitação, já que não se analisa o mérito da ação penal ao decretar‑se a cause extintiva de punibilidade.

Desta forma, adotando‑se o posicionamento da douta Procuradoria‑Geral de Justiça, estar‑se‑ia criando a possibilidade de uma injustiça à medida que se imporia uma pena sem que houvesse certeza quanto à condenação, o que é incompatível com os preceitos de Direito Penal e da Constituição Federal.

Por outro lado, em se tratando das duas violações ao art. 89 da Lei nº 8.669/93 atribuídas ao Prefeito Ivo Ferro, porque teria realizado dispensas de licitação fora dos casos previstos em lei, autorizando a extração de cópias reprográficas e adquirindo medicamentos, ambos através de contratação direta, a condenação lançada não está a merecer reparos.

Em primeiro lugar, cumpre esclarecer que os casos eram realmente de aplicação da Lei nº 8.666/93 e não do Decreto‑lei no 201/67, pois, embora o segundo trate dos crimes praticados por Prefeito, a primeira, além de ser mais recente, é mais específica ainda por se referir tão‑somente aos crimes de licitação.

Tratou‑se, portanto, de uma revogação tácita do inciso XI do Decreto‑lei no 201/67 pelo art. 89 da Lei de Licitações, que comina penas maiores, como bem ponderou a douta Procuradoria‑Geral de Justiça, inexistindo qualquer erro na capitulação jurídica das condutas atribuídas ao Prefeito de Reginópolis.

Feitas essas considerações, nota‑se pelo disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, que “ressalvados os casos específicos na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas das propostas, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensável à garantia do cumprimento das obrigações".

Tal medida buscou notadamente assegurar a moralidade administrativa e a observância dos princípios pertinentes à Administração Pública, conferindo ainda a possibilidade de realização de negócios mais vantajosos, com maior capacitação técnica e preço por parte do contratado, além de evitar‑se desmandos e mazelas por parte de políticos inescrupulosos, que notoriamente procuram beneficiar parente e amigos, em prejuízo do erário público.

Posteriormente, coube a legislação ordinária diversificar os casos da Administração em que se poderia deixar de realizar a licitação, tornando‑a dispensada, dispensável e inexigível.

Os casos de dispensa estão previstos no art. 17, I e II, e art. 2º, § 1º, III, da Lei dos Consórcios Públicos ‑ Lei nº 11. 107/2005, alterada pela Lei nº 11.196/2005, e os de licitação inexigível se referem apenas à impossibilidade jurídica de competição entre contratantes, quer pela natureza específica do negócio, quer pelos objetivos sociais visados pela Administração, conforme o art. 25 e incisos da Lei nº 8.666/93, sendo que obviamente tais situações não se enquadram nas hipóteses aqui tratadas.

Os casos de licitação dispensável, por sua vez, são enumerados no art. 24 da Lei nº 8.666/93, em vinte e seis incisos. É no inciso II que pretende se estribar o ex‑Prefeito para justificar sua conduta, pois constitui ponto incontroverso que a Prefeitura de Reginópolis adquiriu medicamentos e serviço de reprodução de cópias sem a realização de prévia licitação.

De fato, nem mesmo o Alcaide o negou em seu interrogatório ou nas razões recursais, embora tenha alegado não ter ultrapassado o limite de despesa mensal no caso da extração de cópias e que as compras de medicamentos foram feitas nas duas únicas farmácias do município, de modo que não houve intenção precípua de beneficiar ninguém, sem contar que ocorreram em prol da população carente, diante da insuficiência de medicamentos no centro de saúde.

No entanto, o art. 24, II, da Lei de Licitações também previu o limite de dinheiro que poderia ser gasto sem a licitação para a hipótese, o que na época equivaleria a R$ 1.920,00, obviamente, para todo o contrato e não como despesa mensal.

No caso em tela, no tocante à dispensa de licitação para obtenção de cópias reprográficas junto ao Escritório Comercial Líder, a somatória dos meses em que ocorreu, pelos próprios dados fornecidos pela Prefeitura, ultrapassa a cifra dos R$ 18.000,00.

Sem contar que nos termos da denúncia, apurou‑se que a aquisição se deu por preço muito acima do ofertado pela concorrência, pois, o preço unitário pago pelas fotocópias ‑ R$ 0,30, era maior do que o praticado na região, vale dizer, em cidades próximas como Pirajuí, cobrava‑se entre R$ 0,10 a R$ 0,20, enquanto em Bauru era de R$ 0,04 a R$ 0,10 a cópia.

Já, em relação aos medicamentos, a Farmácia “João Módulo e Cia. Ltda. – ME” recebeu da Prefeitura R$ 23.247,34 e a Farmácia "Freitas & Garcia Rg. Ltda. – ME” faturou R$ 13.839,19, também muito acima do mencionado limite de gastos, de R$ 1.920,00.

Ressalte‑se que o fato de serem as duas únicas farmácias da cidade, não significa que o crime não se configure, porque a licitação permitiria que outros estabelecimentos similares da região participassem do certame, possibilitando a obtenção de um preço melhor pela Administração Pública.

De mais a mais, tanto no caso de extração de cópias como no da aquisição de medicamentos, por serem de necessidades constante e comuns, veja‑se, por exemplo, o Cataflan, a Novalgina, Magnésia Bisurada, Cebion e o Nebacetin, não se tratavam de emergências, motivo pelo qual cabia ao ex‑Prefeito realizar um planejamento prévio para adquiri‑los.

Quanto à ausência de dolo específico, como bem ponderou a douta Procuradoria‑Geral de Justiça, nas palavras de João Marcello de Araújo Júnior, o tipo requer apenas o dolo, genérico: "Do ponto de vista subjetivo, o crime em exame caracteriza‑se pela vontade dirigida ao resultado de violação da regra da isonomia e da apuração de proposta mais vantajosa para a Administração, através da declaração ilegal de dispensa ou de inexigibilidade. O dolo é, portanto, genérico. Embora toda a conduta do agente seja praticada tendo em vista a celebração de um contrato que beneficie determinado indivíduo, a lei, no caput do art., não fez referência a tal circunstância. Em conseqüência disso, não há como se falar em dolo específico." (Cf. O espaço jurídico‑criminal dos Tribunais de Contas. Brevíssimas notas sobre o crime do art. 89 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, in: Revista Brasileira de Ciências Criminais, ano 4, n. 13, janeiro‑março 1996, p. 180)" (fl. 10838).

Além disso, é dos autos que o filho de Ivo Ferro trabalhava no Escritório Comercial Líder, bem como sua namorada, o que evidencia o dolo do Prefeito por ter maior apreço em realizar o xerox apenas no local e não em outros estabelecimentos similares, ao passo que, pare o fornecimento de medicamentos aos necessitados, tampouco observou o regramento previsto no art. 26 da Lei nº 8.666/93, valendo‑se apenas de uma autorização no receituário médico, sem qualquer controle.

Portanto, nas duas hipóteses caberia a Ivo Ferro, conforme a própria Lei de Licitações, no capítulo relativo às compras, determinar a adoção do registro de preços, sempre que possível, realizando a licitação na modalidade da concorrência pública, conforme o art. 15, § 3º, I, da Lei nº 8.666/93 e em não o fazendo, como ficou demonstrado, restou acertada a sua condenação pela dupla infringência ao art. 89 da referida norma.

Aliás, na Ação Civil Pública nº 731/01, que tramitou na 1ª Vara de Pirajuí, conforme informa o Dr. Promotor de Justiça em suas alegações finais, reconheceu‑se na esfera cível a improbidade administrativa pelos crimes em tela, impondo‑se‑Ihe as sanções respectivas.

Assim, de rigor a confirmação das condenações remanescentes proferidas contra o ex‑Prefeito.

Finalmente, a dosagem da pena permaneceu no mínimo legal, mas mesmo diante do afastamento da condenação pelos crimes de responsabilidade, o apelante Ivo Ferro não faz jus a substituição da pena privativa de liberdade por ter sido sua sanção superior a 4 anos (art. 44, § 10, do CP).

Já em relação ao regime prisional, a reprimenda realmente deverá ser descontada em regime semi‑aberto em virtude da determinação contida no art. 33, § 20, "b", do CP.

Isto posto, acolhe‑se a preliminar argüida pelo apelante Ademir, para, reconhecida a prescrição, decretar‑Ihe a extinção da punibilidade pelo crime previsto no art. 1º, I, do Decreto‑lei nº 201/67, decretando‑se ainda, de ofício, também a extinção da punibilidade de Ivo Ferro pelos delitos previstos no art. 1º, I e II, do Decreto‑lei nº 201/67, ambas com fundamento no art. 107, IV, 109, V, e 110, § 1º, todos do CP, prejudicado o exame do mérito dos apelos nesta parte. No mais, nega‑se provimento ao apelo de Ivo Ferro em relação às duas infrações ao art. 89 da Lei nº 8.666/93, mantendo‑se a r. sentença condenatória por seus próprios fundamentos” (fls. 10.858/10.870).


Ao decidir que a inabilitação para o exercício de cargo ou função pública é pena acessória, prescrevendo no mesmo período da pena privativa de liberdade, a Douta Turma Julgadora contrariou a orientação pacificada no Colendo Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a inabilitação é pena autônoma, prescrevendo, pois, em prazo distinto do previsto para a pena privativa de liberdade, ou seja:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. PREFEITO MUNICIPAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE. PERDA DO CARGO E INABILITAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA. PENAS AUTÔNOMAS EM RELAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PRAZOS PRESCRICIONAIS DISTINTOS.

1. As penas previstas no § 2º, do art. 1º, do Decreto-Lei n.º 201/67 são autônomas em relação à pena privativa de liberdade, sendo distintos os prazos prescricionais. Precedentes do Pretório Excelso e desta Corte Superior.

2. Recurso provido.

(REsp 819.738/SC, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 12.12.2006, DJ 12.02.2007 p. 297)

PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. INABILITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA. PENA AUTÔNOMA EM RELAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PRESCRIÇÃO. PRAZOS DISTINTOS.

A pena de inabilitação para o exercício de função pública é autônoma em relação à pena privativa de liberdade. Logo, tratando-se de penas de naturezas jurídicas diversas, distintos, também, serão os prazos prescricionais, i.e., não sendo a pena de inabilitação acessória da pena privativa de liberdade, cada uma prescreve a seu tempo (Precedentes do STF e do STJ).

Recurso provido.

(REsp 791.354/PR, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17.08.2006, DJ 16.10.2006 p. 425)

CRIMINAL. RESP. CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. PRESCRIÇÃO RETROATIVA DA INABILITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA. NATUREZA JURÍDICA DIVERSA DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE NÃO CARACTERIZADA. RECURSO PROVIDO.

Hipótese em que o recorrido restou condenado, por crime de responsabilidade, à pena privativa de liberdade e à inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, tendo sido decretada a extinção da punibilidade de ambas as punições.

A inabilitação para o exercício de função pública foi elevada ao status de pena restritiva de direitos, sendo autônoma em relação à privativa de liberdade.

Tratando-se de penas de naturezas jurídicas diversas, distintos serão os prazos prescricionais. Precedente do STF e do STJ.

Recurso que merece ser provido para cassar o acórdão recorrido na parte em que reconheceu a prescrição da pena de inabilitação para o exercício de cargo público.

Recurso conhecido e provido, nos termos do voto do relator.

(REsp 784.680/SC, Rel. Ministro  GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 04.04.2006, DJ 02.05.2006 p. 383)

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. ART. 1º, INCISO II DO DECRETO-LEI 201/67. INABILITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE CARGO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.

“O Pretório Excelso, em situação semelhante, concluiu não ser a pena de inabilitação acessória da pena privativa de liberdade, por possuir natureza independente, prescrevendo, assim, cada qual a seu tempo.” Recurso conhecido e provido.

(REsp 620.958/SC, Rel. Ministro  JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 05.08.2004, DJ 06.09.2004 p. 302)

CRIMINAL. HC. CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. OCORRÊNCIA. INABILITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA. NATUREZAS JURÍDICAS DIVERSAS. SUSPENSÃO DO ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE ÍNDOLE ESPECIAL. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

Hipótese em que o paciente restou condenado, por crime de responsabilidade, à pena privativa de liberdade e à inabilitação para o exercício de cargo ou função pública.

Ultrapassado o lapso prescricional previsto no art. 109, inc. V do Código Penal, entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia, levando-se em conta a pena concretamente estabelecida e mantida em 2º grau de jurisdição, assim como a redução do prazo prescricional em função da menoridade do paciente à época do crime, declara-se a sua extinção da punibilidade.

A inabilitação para o exercício de função pública foi elevada ao status de pena restritiva de direitos, sendo autônoma em relação à privativa de liberdade.

Tratando-se de penas de naturezas jurídicas diversas, distintos serão os prazos prescricionais. Precedente do STF.

O habeas corpus não é a via adequada para se atribuir efeito suspensivo a recurso especial, pedido normalmente veiculado por medida cautelar inominada e somente acolhido em casos excepcionalíssimos, condicionando-se, ainda, ao recebimento do recurso na origem.

Hipótese na qual não há, sequer notícia da interposição de recurso de índole especial.

Ordem parcialmente concedida, para declarar a extinção da punibilidade do paciente, somente quanto à pena privativa de liberdade imposta pelo Tribunal a quo, pela ocorrência da prescrição retroativa.

(HC 28.740/CE, Rel. Ministro  GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 20.04.2004, DJ 28.06.2004 p. 360)



Por esse mesmo diapasão já decidiu a Suprema Corte:

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. QUESTÃO DE ORDEM. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE OFÍCIO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DA PENA IN CONCRETO. CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO MUNICIPAL AO QUAL FORAM COMINADAS AS PENAS DE MULTA E DE INABILITAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA. Reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva do réu em relação à pena de multa aplicada, que se tornou definitiva ante a inexistência de recurso da acusação. Hipótese, entretanto, em que o processo deve prosseguir em face da pena restritiva de direito cominada que, por possuir natureza independente e autônoma em relação à pena de multa, prescreve a seu tempo, não sendo alcançada pela prescrição desta. Questão de ordem que se resolve na forma acima explicitada.

(AI-QO 379392 / SP, Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO, Primeira Turma, Julgamento:  25/06/2002, DJ 16-08-2002 PP-00089) 

2 - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL


No julgamento do Recurso Especial nº 791.354/PR, do qual foi Relator o Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17.08.2006, DJ 16.10.2006, p. 425, publicado na Revista Eletrônica de Jurisprudência (cópia autenticada anexa), cujo acórdão ora se oferta como paradigma, o Colendo Superior Tribunal de Justiça assim decidiu:

PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. INABILITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA. PENA AUTÔNOMA EM RELAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PRESCRIÇÃO. PRAZOS DISTINTOS.

A pena de inabilitação para o exercício de função pública é autônoma em relação à pena privativa de liberdade. Logo, tratando-se de penas de naturezas jurídicas diversas, distintos, também, serão os prazos prescricionais, i.e., não sendo a pena de inabilitação acessória da pena privativa de liberdade, cada uma prescreve a seu tempo (Precedentes do STF e do STJ).

Recurso provido.



Eis o relatório e o voto do Erudito Ministro Relator: 

 

“RELATÓRIO
 

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata de recurso especial interposto pelo Ministério Público, com fundamento no art. 105, III, alínea c, da Lex Fundamentalis, em face de v. acórdão prolatado pelo e. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, na apelação nº 165.88-4.

Esta a ementa do v. julgado:

 

"APELAÇÃO CRIMINAL - CRIMES DE RESPONSABILIDADE - TRANSCURSO DO LAPSO PRESCRICIONAL DECORRIDO, CONSIDERANDO A PENA APLICADA NA DECISÃO RECORRIDA - PRESCRIÇÃO RETROATIVA - RECONHECIMENTO DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DECRETADA TANTO À PENA PRINCIPAL, QUANTO À CONDENAÇÃO ACESSÓRIA - APELO PROVIDO" (fl. 987).
 

Daí o presente apelo nobre, no qual sustenta o Parquet que o r. decisum, diverge da jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso, uma vez que a inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, prevista no art. 1º, § 2º, do Decreto-lei nº 201⁄67, possui natureza jurídica de pena autônoma, portanto, a prescrição da pena privativa de liberdade não a alcançaria.

Contra-razões às fls. 1.037⁄1.043.

Admitidos na origem, os autos subiram a esta Corte (fls. 1.046⁄1.047).

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 1.056⁄1.057, se manifestou pelo provimento do recurso em parecer assim ementado:

 

"Recurso especial. Prefeito. Crime de responsabilidade. Inabilitação para o exercício de cargo ou função. Pena autônoma. Prescrição não verificada" (fl. 1.056).
 

É o relatório.

 

VOTO
 

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A controvérsia gira em torno da pena de inabilitação para o exercício de cargo ou função pública (art. 1º, § 2º, do Decreto-Lei nº 201⁄67), i.e., se esta seria pena acessória ou autônoma. Na primeira hipótese a prescrição da pena acessória se daria no mesmo prazo da principal; já na segunda, os lapsos temporais seriam distintos.

Tenho que razão assiste ao recorrente.

De fato, a pena de inabilitação para o exercício de função pública é autônoma em relação à pena privativa de liberdade. Logo, tratando-se de penas de naturezas jurídicas diversas, distintos, também, serão os prazos prescricionais. Vale dizer, não sendo a pena de inabilitação acessória da pena privativa de liberdade, cada uma prescreve a seu tempo.

Nesse sentido o seguinte precedente do Pretório Excelso:

 

"PROCESSUAL PENAL. QUESTÃO DE ORDEM. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE OFÍCIO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DA PENA IN CONCRETO. CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO MUNICIPAL AO QUAL FORAM COMINADAS AS PENAS DE MULTA E DE INABILITAÇÃO PARA EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA. Reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva do réu em relação à pena de multa aplicada, que se tornou definitiva ante a inexistência de recurso da acusação. Hipótese, entretanto, em que o processo deve prosseguir em face da pena restritiva de direito cominada que, por possuir natureza independente e autônoma em relação à pena de multa, prescreve a seu tempo, não sendo alcançada pela prescrição desta. Questão de ordem que se resolve na forma acima explicitada"
(AI 379392 QO⁄SP, 1ª Turma, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJU de 16⁄08⁄2002).

 

E desta Corte:

 

"CRIMINAL. RESP. CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. PRESCRIÇÃO RETROATIVA DA INABILITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA. NATUREZA JURÍDICA DIVERSA DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE NÃO CARACTERIZADA. RECURSO PROVIDO.
Hipótese em que o recorrido restou condenado, por crime de responsabilidade, à pena privativa de liberdade e à inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, tendo sido decretada a extinção da punibilidade de ambas as punições.
A inabilitação para o exercício de função pública foi elevada ao status de pena restritiva de direitos, sendo autônoma em relação à privativa de liberdade.
Tratando-se de penas de naturezas jurídicas diversas, distintos serão os prazos prescricionais. Precedente do STF e do STJ.
Recurso que merece ser provido para cassar o acórdão recorrido na parte em que reconheceu a prescrição da pena de inabilitação para o exercício de cargo público.
Recurso conhecido e provido, nos termos do voto do relator".
(REsp 784.680⁄SC, 5ª Turma, Rel. Ministro Gilson Dipp, DJ 02.05.2006).

 

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. INABILITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA. PENA AUTÔNOMA EM RELAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PRESCRIÇÃO. PRAZOS DISTINTOS.
A pena de inabilitação para o exercício de função pública é autônoma em relação à pena privativa de liberdade. Logo, tratando-se de penas de naturezas jurídicas diversas, distintos, também, serão os prazos prescricionais, i.e., não sendo a pena de inabilitação acessória da pena privativa de liberdade, cada uma prescreve a seu tempo (Precedentes do STF e do STJ).
Recurso provido".
(REsp 738.891⁄PR, 5ª Turma, minha relatoria, DJ 19.12.2005).

 

"RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. ART. 1º, INCISO II DO DECRETO-LEI 201⁄67. INABILITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE CARGO PÚBLICO.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.
“O Pretório Excelso, em situação semelhante, concluiu não ser a pena de inabilitação acessória da pena privativa de liberdade, por possuir natureza independente, prescrevendo, assim, cada qual a seu tempo.” Recurso conhecido e provido"
(REsp 620958⁄SC, 5ª Turma, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ 06.09.2004).

 

Ex positis, dou provimento ao recurso, a fim de reconhecer a autonomia da pena de inabilitação para o exercício de função pública em relação à pena privativa de liberdade, afastando, por conseguinte, a extinção da punibilidade em virtude da prescrição da pretensão punitiva quanto à pena de inabilitação.

É o voto” (cópia anexa).

 
2.a - CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS

 

É perfeita a identidade entre a situação dos autos e aquela apreciada no v. aresto indicado como paradigma do dissídio: nas duas houve discussão sobre a natureza da pena de inabilitação para cargo ou função pública e o reconhecimento de sua prescrição. Opostas, no entanto, as conclusões a que chegaram o v. acórdão recorrido e a r. decisão confrontada.



Para a douta Turma Julgadora:

 
“Outrossim, quanto à pena de inabilitação, entende‑se que se trata de sanção acessória e como tal deve ter o mesmo destino da pena principal. Afinal, ao reconhecer‑se a prescrição, se por um lado o Estado beneficia ao acusado, evitando que sofra os efeitos de uma condenação porventura mantida, também impossibilita por outro o recebimento de uma decisão absolutória e, por conseguinte, do afastamento da pena de inabilitação, já que não se analisa o mérito da ação penal ao decretar‑se a cause extintiva de punibilidade” (fls. 10863).



Enquanto para o r. julgado colacionado:



“De fato, a pena de inabilitação para o exercício de função pública é autônoma em relação à pena privativa de liberdade. Logo, tratando-se de penas de naturezas jurídicas diversas, distintos, também, serão os prazos prescricionais. Vale dizer, não sendo a pena de inabilitação acessória da pena privativa de liberdade, cada uma prescreve a seu tempo” (cópia anexa).


Em síntese, enquanto para a r. decisão recorrida, para fins de prescrição, “...quanto à pena de inabilitação, entende‑se que se trata de sanção acessória e como tal deve ter o mesmo destino da pena principal...”, para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contrariamente, “...não sendo a pena de inabilitação acessória da pena privativa de liberdade, cada uma prescreve a seu tempo”.



Assim, melhor a nosso ver o entendimento consagrado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, que deve prevalecer.

3 - O PEDIDO


Em face de todo o exposto, demonstrado o dissenso jurisprudencial quanto ao tema destacado, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo que seja deferido o processamento do presente recurso especial, a fim de que, subindo à elevada consideração do Colendo Superior Tribunal de Justiça, mereça provimento, cassando-se o acórdão recorrido, para que seja reconhecida “a autonomia da pena de inabilitação para o exercício de função pública em relação à pena privativa de liberdade, afastando, por conseguinte, a extinção da punibilidade em virtude da prescrição da pretensão punitiva quanto à pena de inabilitação”.
São Paulo, 20 de junho de 2007.

PERSEU GENTIL NEGRÃO

Procurador de Justiça

EDUARDO ARAUJO DA SILVA

Promotor de Justiça Designado
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